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PROJETO DE LEI

Fixa normas relativas ao estaciona-

---== mento de veículos automotores

areas anexas aos Mercados Municipais.... ... ---
PRP

110
A,CÂMO/A' MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - A utilizaçao das areas dos Mercados Municipais des

tinadas a estacionamento de veículos automotores se' •	 V:
.	 .	

_

ra a titulo gratuito.

Artigo 2 2 - A administração dessas áreas de estacionamento deve
,

ra ser delegada a entidade representativa dos_ per

missionarios de boxes e bancas do respectivo Merca-

do Municipal, desde que haja aprovação da maioria

absoluta dos seus membros.

Artigo 3 2 - As entidades, a que se refere o artigo anterior,quan

do encarregadas da administração dessas-áreas .,-res=-- -

ponsabilizar-se-ão tambem por sua conservação 	 e

limpeza.

Artigo 4 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei, cor

rerao por conta de dotaçoes orçamentarias proprias,

suplementadas, se necessário.

SE-ÇÃO	 REViSÃO1

3 DEZ 1994

-DT. 10 -
c od . 0561	 .
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1 r lha n.°
1	 „

e,QL1ISala das SessOes, #13 da_

Artigo 5 2 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em ate 90

(noventa) dias apOs a sua publicação.

Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário.

de::1;41e4
ANTONIO DE PAIVA MO EIRO FILHO

Vereador

cod. 0561 ~meallo servlogMlcoU nW,

M
at

ér
ia

 P
L 

59
3/

19
94

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



W/a>mma

JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto atender aos re

clamos de parcela ponderável da população obreira da capital.

Com efeito, atualmente a exploração das á

reas de estacionamento dos Mercados Municipais e adstrita à Em
presa Municipal de Urbanização - EMURB, com poder de sub-permis

sioná-las.

Entretanto, consideramos que a exploração

pelos prOprios permissionários dos boxes e bancas, trará maior

conforto aos usuários dos Mercados. Ademais, os comerciantes

conhecem como ninguem as peculariedades do local.

Deste modo, visa a propositura atender as

expectativas deste segmento de grande importancia dentre os mu

nicipes, propiciando um melhor serviço a população.

Posto isto, espera guarida por essa Nobre

Casa Parlamentar, à presente iniciativa.

cod. 0561 impres.o no .nokogfficodu Ctn i..
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lk CCM. de Const. e Justiça

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?\	

do processo n°	 593 	 de 19.. 9 4 ...... 2.1./...12 ... J... 9 4 ..... (a)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL. 423/93

274/93-
459/kí,I-=j:"-trcY.dz,

erti21.12,94

MAR'A f'AND'n", Mb- t"	 RTA

Parlametitag

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Recebido n'a CprilIsle: de
Con stituição e Juta
Eak:32-ilai.29 _às j?..6),..91,

2--- 	 - An Nobro Vored

para reNtar.

MM
JdOçã

Presidente

SEGUE .......	 .... juntado .... [3documento ... . .. e papel para informação, rubricado.. nesta data, 	

sob folha n? 	

Em 	 /.
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f -
DA COMISSO . DE COMSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H52 593/94 	 ('\

VOTO VENCIDO DO RELATOR

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre
Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que fixa normas
relativas ao estacionamento de veículos automotores nas
áreas anexas aos mercados municipais.

A medida n2ío deve prosperar, eis que. esbarra no
art. 70, inciso VI, e art. 111, ambos da Lei Orgânica do
Município.

Com efeito, compete ao Prefeito a administraço
dos bens municipais, como aqueles destinados a áreas de
estacionamento nos mercados municipais.

A matéria independe inclusive de lei, bastando
para sua disciplinaç'ão a ediç'ão de decreto pelo Executivo.

Messe sentido dispe o art. 114 7 5 42, da Lei
Orgânica do Município:

U Art. 114 -

42 r permi1s2io 7 que poderá incidir sobre
qualquer bem páblico, será sempre por tempo indeterminado e
a título precário,  formalizada através de decreto." 

Diante dos motivos apontados, o parecer é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça, ÓT7/ 0A4S- '/I
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À Douta Comissão de
Política L'tbana, MetropoLki.}«

. e Meio Ambiente.
Enst,

e
ES:11.7.A ANDRÉ

Secretária
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M. 593/94.

DA COMISSO DE MHSTITUIÇO E
1.6 - PAR
16-0229/1995

17 - RELCOM
17-1111/1995

ar-zie 2-4,~

O nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro

rilho ofereceu projeto de lei fixando normas relativas ao,

110	 estacionamento de veículos automotores nas áreas anexas aos

mercados municipais.

A propositura no esbarra em qualquer (:)bice

1,:i!ga1., pois 	 limita-se a ewL.:11.-Jele.cer	 regras	 atinentes ao

regime de permiss'ão dos bens especificados, encontrando

amparo nos artigos 13, I e 37, "caput", da Lei Orgij.nica do

Município de S2i.o Paulo. ,
.	 .

Pela Legalidade.

j
o,\	 Sa la da Comiss*Jo de Constituiço e ,II..istiç.tà, (26- 42 9, s--
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1 Folha ri.'do prol: 1

I...? te, ri. ário_ 4,!k,,"

1 n.°_. 5 9 1 de 1 M-

,

P C:31 1 :TL.	 11.3.	 1:11	 a.C 4:7i och

::L. y1LL	 112'	 Doil E?	 C:11	 31:1, 51..

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Eïi oSIOLd°is"..

Ver. Pinto	 Filho

•

112' "IL.	 Cit	 C:11

Presidente
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'Folha fl. proc

i

na	 ,de 199g
o xi ádokinek 	 _

•
• ai	 ak2	 e2.

/

Á,f...21429/
Presidente

,e4

Cr.1

'
'

16 - PAR
16-0516/:1993	 IDA c:(31-1 1 E39c3 E)E:

L. í "VIGA URBANA ,	 ri aMIRO POL.. i TANIA c
AMBIaNTE SOBRE O PROJE:TO pn

Ni Q 	.
Visa o presente Projeto de Lei n2 593/94, de autoria do

Nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, fixar normas rela-
tivas ao estabelecimento de veículos automotores nas áreas anexas
aos mercados municipais.

Busca-se com a propositura permitir-se a utilização, a
título gratuito, das áreas anexas aos mercados municipais destina-
das a estacionamento de veículos automotores bem como delegar a
administração dessas áreas à entidade representativa dos permis-
sionários de boxes e bancas, do respectivo Mercado Municipal, des-

. de que haja aprovação da maioria absoluta dos seus membros.

Juntamente com a administração das mencionadas áreas, as
entidades res ponsabilizar-se-ao também pela conservação e limpeza
das mesmas.

Na Justificativa que acompanha a propositura o autor in-
forma que atualmente a exploração das áreas de estacionamento dos
Mercados Municipais é adstrita à Empresa Municipal de Urbaniza-
ção-EMURB, com poder de sub-permissioná-las. No entanto o autor
considera que a administração dessas áreas pelos próprios -z0erdis-
sionários dos boxes e bancas existentes nos Mercados Municipais,
trará maior conforto ao_1151 .14.rios dos mercados, levando-se emon-
sideração o fato de que estes conhecem melhor as peculiaridades - do
local.	 • '•

•• -

Esta Comissão de Política Urbana, .Metropolitána e Meio
Ambiente analisando a propositura entende que esta deve ser apro-
vada pois é inegável o interesse público da Mesma já que será pro-
porcionado aos usuários dos- -Mercados Municipais. uma -prestação de
serviço por parte dos permiSSi'onários, que buscarão realizá-lo da
melhor forma possível já que o interesse no retorno ;: do' ,fregus é
deles próprios.	 .„	 •

Favorável, 'Portanto, nosso parecer.

Sala da Comitsão de Política Urbana, Metropolitana'
Meio Ambiente em 03/03-N-
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1 :'ul:rlicado no DIÁRIO OFICIAL

cie ._. us"--/........e2.,:::./ 19 f_5:-._
pagina	 k,5"......o1uria_ "7-
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conferido:__ "'‘ i

À Douta Comissão de
Atividade Econômica -

Em,  -3  /3	 /
...5) 	 -

Luis Fernando tido Araujo
Reg. 10 O

Recebido na Comissão de
Atividade Economica

Em 05	 j €30 h,

MARIA ELIZABETH MACHADO
Secretãria

A o nobre Vereador C----\("Y\A-LV 

para relatar.
Sala da Comissão de Kdade Econômica

o	 /	 	 I 	....
t•	 F

,"A MUNICU'k T ,	 • (
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PRESIDENTE

RELATOR

17 - RELCOM
i7-5035/1995

"eá22~ cYrieferr ei‘

16 - PAR
. 16-0712/1993

PARECER

DA COMISSn DE ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE O PROjETO DE LEI

N2 593/94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, estabelecer que
a utilizaç'ão das áreas dos Mercados Municipais destinadas
a estacionamento de veículos automotores será a título
gratuito.

O	 projeto em	 tela também	 estabelece que
administraç'ão dec:-.,:;as áreas de estacionamento deverá ser
delegada 'a entidade representativa dos permissionários de
boxes e bancas do respectivo Mercado Municipal, desde que
haja aprovaç'ão da maioria absoluta dos seus membros. ;:a15

entidades	 mencionadas,	 quando	 encarregadas	 da
administraç'ão	 dessas	 caberá	 também
responsabilidade pela sua consermaç'ão e limpeza.

Segundo a justificativa, atualm.i:mte soMente-'a•EMORB
pode explorar as áreas citadas. O projeto em ,tela, ao
permitir sua explo•aç"ão pelos pr6prios permissionários
dos boxes, objetiva trazer maior conforto aos.usuários
dos mercados.

No ãmbito da competncia desta Comisso, entendemos
que -a	 administraç'ão pelos	 pr6prios permissionários
elevará o padro dos serviços oferecidos, sendo
extremamente benéfica para, os , c1Àentes dos Mercados
Municipa -is. Deste modo, a nosso — Ver, a iniciativa é
oportuna e merit6ria.

Pelo-exposto;--favoráveLeste parecer.
!.:3 a :I.	 a C. o ui :i. 	 At.	 d dt::! E c: (:)	 / 6/6 /c't
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io nome V ereaaot

"are relatar.

kaaa

rçamente

D.	 O PAULO
•	 te, (01 tubri -
nt,o,j,..):1:.11	 ntlçlrhiação ao b

••••••••nn•,

IdO@LICADO NO MARIO OFICIAL
Dia ,23/ itit a ( 15'	 199r

----Pagina	 Ag 	Cábula  3``.'--

À Douta Comissão de

Fl ruinc2,s e Oçamen1.o•	 •	 .

Em,  .23/	

44 ,5 4?14 54-2--(,.--E" ti MAC:H

OfíGI	 Lewstativo

RF 10.sso

RecoPido ne, Comissão de
Fikan,ias e OrçaMento

OS-3S 	

i C. A lè \ i -I ;- s j t e". d , . . '

I
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All	 .	 DEFERIDO

ALMIR-GUIMAR"AES

RELATOR

,-------/

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", • do Regimen-
to Interno.

EM e)--7 l õ6 /95.

a

PRESrDENTE
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g	 -.x	 :16 - PAR
16-0856/1995

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

do nII:onla ri'	 4
In"

fu n clon' f.0clon:

•

PROJETO DE LEr Ng 593/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho, visa fixar normas relativas ao

estacionamento de veículos automotores nas áreas anexas aos merca-

dos municipais.

A utilização dessas áreas será a título gratuito, e a

sua administração será delegada à entidade representativa dos per-

missionários de boxes e bancas do respectivo Mercado Municipal, a

puem caberá também a sua conservação e limpeza.

Se gundo a justificativa, a exploração das áreas de esta-

cionamento dos Mercados Municipais, hoje a cargo da EMURB, pelos

próprios permissionários dos boxes e bancas trará maior conforto

aos usuários dos Mercados.

Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura.

Entretanto, a fim de melhor adequar o texto do projeto,

apresentamos o se guinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 593/94

Fixa normas relativas ao estaciona-

mento de veículos automotores nas

áreas anexas aos Mercados Munici-

pais.

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. í2 - A utilização das áreas dos Mercados Municipais
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destinadas a estacionamento de veículos automotores será a titulo'

;0	 ;Iy. •n 	 '

4/7,6

51 3

1()(1

Relator

• de 1995.

gratuito.

Art. 22 - A administração dessas áreas de estacionamento

deverá ser delegada a sindicato ou entidade repreSentativa dos

permissionários de boxes e bancas do respectivo Mercado Municipal,

desde que haja aprovação da maioria absoluta dos seus membros.

Art. 32 - A entidade ou sindicato, a que Se referem o

artigo anterior, quando encarregados da administração dessas .áre-

as, responsabilizar-se-ão também por sua conservação e limpeza.

A. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei,

correrão por conta de dotaç;5es orçamentárias próprias, suplementa-

das, se necessário.

Art. 52 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em

até 90 (noventa) dias após 'a sua publicação.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revo gadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em i3 de junho
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Publicado na, MARIO OF:CIAL

19  s?,5--
ling ; na  110coluna (91.-

A

À A. T. M;	 -
Em .0 /0 . r

' n 	 '
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Pron. oncenar.:3 C/

Anplivo wm ____c

O Func.'
PCIOÂ BAREGINA APA

CÉU 0233 IMPRENSA OFICIAI, DO ESTADO S.A, — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n?	 	 de 193 4/ 	 /.3 	 . 1.c3c1 	 Ia) .

NOEMIA MARIA DA SUA Mf-1.-;Qç

Assiat. Chdfia 1 ectilen

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

PO/ e)  'V7 

Atd>4.(ãlealt7---
Ass. Tecn. Legislativó - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
00C'UNIENT1CÃO E INFOMIAPC,'
Sí:'CAO ïÉCNUCA DE ARQUR,10
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 55 3 	 de 19  5`1,	 ,/ 4-,  3 

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS...)...Q,111. 	 segue o
presente expediente para volta à tramitaço.

REGINA APARECIDA BARMOS
Chefe de Seçad TtCO34

(a) 	 - 

Rgydálla O, L. Sittncourt
otioat

CÓD. 0233 IMPRENSA OFIC I AL 00 ESTADO S.A, — IMESP
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2áimara Afttica44 Jdo ife

13 - RDS
13-0472/1997

REQUERIMENTO
Raydálla C. L. Bittencourt

Oficial Lezi$:atho

Sala das Sess6es,i3M

VEREADOR IZAR

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, paragrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva

mento do P.L. 593/94, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Líder do P.F.L.

-

•
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SEGUE, juntado noste &na "" I °19"ed19

"lhe n•dGJÁ.C.104  

119.11.01•111

IIGio A 	 'Pay119.110•9111
odo sob

Creusa Leonild	 0as Alves

tkci'Lrr. .u4 - Sra. (Aviv '
Arquivar o preseHte process(:'

	  . _

LUIZ AREIAS 1YE C:AR VA
Ase. nen. .13ã: ti;efe z

Chefe de Seção CS.10-Substituta
Registro 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do procosso n• PI, • 6(33 	  da,944,.	 /4.a9-1 (a)	 #14"  •

•	

Creu, d Le da lixarias Aive
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

Papo! para iMormaçilo, cut3ricado como IaPapo! para iMormaçilo, cut3ricado como lol

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

O( 10-1/

RENO(
CA--

ANDELMAN
Assessor Tec. Legisla(. Chefe

ATM

côo. mn
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SEGUE ..	 	  Juntado 	  nesta data 	  documento 	  o papol para inlormacao, rubricado

sob (Olha 	 •

E, o9 oz 12V/

SILVIO A. COStA
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DEFERIDO
---ÉQUER INI EN Pr. O i3 ..... c)033/E00

07 FEV 2001

TE

TONINHO PAIVA
'Perecida"

Líder do P.F.L.

•

••••••....

• • 15	 	  ,1•

KUiara Afim  ffia• 	 ,7(16

3

rnlha 11.°
,.0	 (5.-- 3
	  fin nrne.

e e 19.n.
1 rnlha n.°	 ? 	  fin nrne.

	

,-. .0 5'  3 	 e, 19.n.

	 .. •
. COSTA

ABRIAt	 n._	 r

5iLVIO A. COSTA
148318t. Téc. DIF. !V

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que
voltem à tramita0o  normal os projetos de lei (PL) ,de minha autoria: 371/93/

(31-7-279-3;)/ 735/93,/ 62/94,/ 110/94,/ 162/94/ 218/94; / 292/94; 295/94/;376/94/

• 458/94,/460/94/ 593/94/59/95,i / 297/95; (00192 878/95," 1906/95, 917/95, •
1183/95 ' 1226/95, 1283/95107/96, 232/96, 286/96, 320/96 ' 	677/96, /
731/96, 203/97, 531/97, 794/97;' 917/97( 418/98, 670/98(787/98/ 111/99,
562/99, /627/99, 45/00, '50/00/54/00; z 61/00, 63/00( 68/00;- 76/00, 112/00,
115/00/176100/ 233/00, 239/00, 240/00/248/00, 249/00/259/00/261/00,
265/00, 309/00, 310/00, 318/00,/331/00, 338/00378/00; /381/00, 407/00.

Sala das Sessões,
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Edição de Anais
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Segue(m) juntado(s), nesta
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Em erS "0.1
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Pape/ para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (t)(	 71..5  de 25--	 OT , o ,	 (a) 	

Eva (iPodolskt
Assistente Pa:	 1/.nte.te

1,,-;j.45d

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordin ndreoni
I ••n,,,IÁ,

Subsecretária de Ap o Legislativo
SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  )	 O 3 • ,99 

Arquivado novamente em J.3-	 s-- 

Com	 -	 fls.

O Func.°	
ffirefflEMEINIMIMMERINÉMIESMfflavl

JOSÉ ROBERTO FERREARA
RF 100.702
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SegtMn-i¡ Juntodonnestu dato,
documento(s) rebocoOo¡s) sob
n° ..... ,,, e folro Oe ofrnoção
sob n°,A.1,..
	 4ale" 	 	 A.

RF 100.7(
30E-33

UatutisitF1 ~CÃ

M
at

ér
ia

 P
L 

59
3/

19
94

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOIlifik0-

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 1698/2005

/	
..„..„, .....____.--

/Vereador Antonio Carlos Rodrigues
Líder do PL

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos
regimentais e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do
Regimento Interno desta Edilidade, seja desarquivada a
propositura PROJETO DE LEI N° 0593/94 de autoria do
Vereador Toninho Paiva..

Sala das Sessões,
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Arquivar resente processo

/3 . I	 ••

\m.,,ANGE EGRD;N ANbp EONI . .,
Sub cretásia de Apoio Legi (Ivo

SGP-2	 ,
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 10/ SI 3  de") nç lf	 / o 	 2cc' 5 (a) ___Cr5 	
JOSÉ ROBERTO Fl

RF 100.702
50P-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do 593/94 para volta à tramitação.

(05 /01---

ky—Ângelo Bo	 An ndre-oni
Subsecretária de poio Legislativo

S P-2

•
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4nara AinicOai& jdo At%

Papel para informação rubricado com folha n° (-x,/( 

do processo n° 1-593 / 1994 	 14/09/2005	 'Ca~ePft*GM
RF

COP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —1698/2005, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 14 de setembro de 2005.

g
Viviane Ferreira Pó

Supervisora
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Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informa;:,!'lo rubricado(s) sob

Em Q5 1 e 
Liziadnito

Técnico Administrativo
RF 11.020
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAUVJ
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do prOcesso n.° Ol 5.9.3  de satctgai"	 ()ÇJ	 /0YUCR 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LtUia-de-Alerièlerá' Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

• 05/01/2009

'	 Ângela Borrtif in Andreoni
Secretária fdÃpoio Legislativo

SGP-2
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,......,.............i......~.................~....
i Sogue(rn) Juntada(s), nesta data, 	•
documenkAs) tubdcado(s) sob
neD.------e tolha de intorrnaçbo

44444 ~10, ........ •n•••••••	
.........

ng4iice-itnT. eurnauskas
Documentalista

RF /00.927

'I •
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Papel para informação, rubricado como folha n° 23
do processo 01-593 de 1994 20/01/2009

1. Gumauskas
100927

Lin

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 15/09/2005
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 23 fls.
O Funcionário	 4

Lina	 . Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impressonoservio gráfico da OMR M
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n° 	 e folha de informação_
sob n° 	  05  / o3 foi

ag'

ApgieMéferreira
Assinte/45artamentar

RF 101.075
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

5Aparpfclo Ferreira
ssistente Parlamentar

RF 101.075

•

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) n os 37111993,
860/1993, 11011994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995,917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,
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t.

Viviane Ferreira Pó
'Supervisora Arquivo_Geral

SGP.33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

/-05c13 	 -do processo n°° 	 d e 2/0/ fflo os o 0 ,

'"` /	 /2009

Ângela'Bordin-Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -001°  /2009, segue o presente
expediente, ,parja ,volta à tramitação.

/  ci. 	  (a)

2)5 Papel para informação, rubricado como folha n°

A	 FAi er i:el; arrarmreel r'n5'
'-

À SGP.33 — Sra. Supervisora:, •	 R 101,.075:'
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

de5_,:°1

S • ,)	 thc.r-

SGI	 è111À‘='-)  de  "en' l (-c  de 200%.

%P.	 AtenciosamenteAtenciosamente

„. 4

As‘..ètor de Pesquisa -è'Nsãssotia de

Pknálise Prévia das Proposituras,

ANGELA BdP:DIN ANDRECNI
Secretkia de Apoio Legialativo

SGP-2
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t(4)2 / (

Sra. LOG-/AUO

Efetuar pesquisa.

SP. 2- 	 5 /200 9.

R, (pos(1
CL-coem-c/1

•t 41al.
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i[irrà14
411,0!

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha no	 f

,k.....19rosesson° (;1 
(9 y\

S.Sonla Maria 	
ermita

R eg.,2,9À.9,9,5

[.

\.
1,	 h

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0593/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Decreto n° 41.425, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre o funcionamento dos
Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigoríficos Municipais, e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 7 de junho de 2010.

,
S-;‘	 ;	 '\

Adela Nade Alvarez
Procuradora Supervisora 06 Setorrde Pesq. e Análise Prévia

JOAB/Sp 118:854
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Folha n°
ció

Piroses o ri° ,9 )0
Sonia Maria S. Fer eir,

1122229,L9 6_	 ,..„.

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 41425

Total de referências :

Titulo: DECRETO N o 41.425 27/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigorificos
Municipais, e da outras providencias.

Revogação: Revoga disposiçoes contrarias contidas no Decretos n o 34.341/1994.; (ver documento)
Revoga disposiçoes contrarias contidas no Decretos no 34.612/1994. (ver documento)

Notas connplem.: - Decreto no 43.796/2003 - Art. 6o - Na aplicaçao das penalidades previstas no Capitulo VII
deste Decreto, sob a competencia da Coordenadoria de Açao Social e Desenvolvimento, sera
assegurado ao permissionario infrator o direito a ampla defesa e ao contraditorio, cabendo ao
respectivo Subprefeito a decisao em grau de recurso, se houver.

Alterações: Dec. 45.019/2004 - Excepciona as permissionárias que operam no comércio de produtos
hortifruticolas da vedação prevista no par.único do art. 4 0 deste Decreto, nos mercados
municipais que especifica. (ver documento)

[ Back

1/1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/6/2010
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Ppote.stnon° 7;0(91
i
IC,onia Maria S. Ferr?irRe . . 190.998	 k

DECRETO N o 41.425, 27 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre o funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos
Frigoríficos Municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES
Art. 1 0 - Os Mercados Municipais destinam-se à comercialização de alimentos e outros
produtos de utilidade doméstica, preferencialmente no sistema varejista, e ao oferecimento
de serviços de alimentação e outros à comunidade.
Art. 2° - As Centrais de Abastecimento Municipais têm por finalidade principal a

41)	
comercialização de alimentos, preferencialmente no sistema atacadista, e ao oferecimento
de serviços de alimentação e outros à comunidade.
Art. 30 - Os Frigoríficos Municipais têm por finalidade armazenar produtos alimentícios que
devam ser conservados sob refrigeração ou congelamento.
§ 1 0 - Nos Mercados e nas Centrais de Abastecimento não equipados com frigoríficos, a
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB poderá autorizar as permissionárias a
instalarem câmaras frigoríficas para armazenamento e conservação dos produtos
comercializados. Naqueles já equipados com frigoríficos, poderá ser autorizada a instalação
de pequenas câmaras indispensáveis a essa finalidade.
§ 2° - Os Frigoríficos Municipais deverão ter parte de sua capacidade total de
armazenamento reservada para produtos destinados à Merenda Escolar Municipal.
CAPITULO II
DOS RAMOS DE ATIVIDADES
Art. 40 - As permissionárias dos boxes, bancas e outros locais específicos dos Mercados e
Centrais de Abastecimento deverão operar, mediante termo de permissão de uso, em um
dos ramos de atividades a seguir descritos, obedecidas as normas de setorização:
I - açougue: para venda de carnes, vísceras e miúdos de animais de corte e lingüiças
frescas industrializadas, com exceção de aves em geral;
II - adega: para venda de bebidas em geral, nacionais e importadas, sem consumação no
local;

•	 III - animais de estimação: para venda de aves canoras e ornamentais, peixes ornamentais,
gaio/as, aquários, rações e artigos correlatos;
IV - avícola: para venda de aves abatidas, inteiras ou fracionadas e ovos;
V - bazar e armarinhos: para venda de artigos de costura, bordados, rendas, tecidos e
outros artigos correlatos;
VI - embalagens: para venda de embalagens em geral;
VII - empório/mercearia: para venda de cereais, grãos alimentícios, sal, açúcar, alho,
condimentos, especiarias, enlatados, óleos, banhas e gorduras comestíveis, mel, melado,
rapaduras, gelatinas, amidos, farinhas, fubá de milho, macarrão, conservas em geral, frutas
secas e cristalizadas, carnes secas, salgadas ou defumadas em geral, artigos de higiene
pessoal, bebidas em geral e demais produtos característicos do ramo, nacionais e
importados;
VIII - entidades assistenciais: para venda de artefatos confeccionados artesanalmente;
IX - floricultura: para venda de flores naturais e artificiais, sementes, mudas e artigos
correlatos;
X - hortifrutícola: para venda de verduras, legumes, raízes, tubérculos, rizomas, bulbos,
frutas nacionais e importadas e demais produtos característicos do ramo;
XI - laticínios: para venda de derivados do leite, embutidos em geral (salsichas, lingüiças
industrializadas, paios, salames e outros frios), carnes secas, salgadas ou defumadas em
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geral, conservas em geral, frutas secas e cristalizadas e outros produtos co Skrthkr"97,5
XII - papelaria/livraria: para venda de artigos característicos do ramo, inclu ige c
discs", fitas cassete e equipamentos/acessórios para informática;
XIII - peixaria: para venda de pescados de toda a espécie, frescos ou congelados;
XIV - rotisseria: para venda de massas frescas, alimentos preparados ou semipreparados,
refrigerados ou congelados;
XV - serviços diversos: posto bancário, caixa eletrônico, correio, casa lotérica, banca de
jornal, chaveiro, farmácia de medicamentos genéricos e outros prestadores de serviços;
XVI - serviços públicos: central de informações ao cidadão, campanhas de interesse público
e atividades culturais ou sociais promovidas pela Municipalidade;
XVII - tabacaria: para venda de cigarros, charutos, fumo em corda e picado e artigos
correlatos;
XVIII - utilidades domésticas: para venda de artigos de uso no lar, confeccionados em
madeira, fibra, cerâmica, vidro, argila, louça, couro, plástico, alumínio, metal, tecido e
artigos correlatos;
XIX- serviços de alimentação, que compreendem:
- café: para venda de café torrado em grãos, moído na hora, café expresso, pão de queijo,
outros tipos de salgadinhos e sanduíches em geral;
- choperia: para venda de chope, petiscos e porções em geral, em área específica;
- doceria: para venda de doces em geral, biscoitos, compotas, chocolates, sorvetes, balas,
chicletes, confeitos em geral e produtos congêneres;
- lanchonete: para venda de salgadinhos em geral, pão de queijo, pizzas, sanduíches em
geral, cachorro quente, churros, sorvetes, sucos, refrigerantes e bebidas;
- padaria: para fabricação e comercialização de pães doces e salgados e leite pasteurizado;
- pastelaria: para venda de pastéis, massa para pastéis e caldo de cana;
- restaurante: para venda de pratos tradicionais e comidas típicas, nacionais e
internacionais, sobremesas, sucos, refrigerantes e bebidas, podendo operar nos sistemas "a
la carte", "self service", por quilo e rodízio.
Parágrafo único - Fica vedada, expressamente, qualquer mudança de ramo de atividade.
CAPITULO III
DA SETORIZAÇÃO E DAS ÁREAS
Art. 50 - A setorização nos Mercados e nas Centrais de Abastecimento tem por finalidade
ordenar os boxes, bancas e outros locais específicos, de acordo com os ramos de atividades
e sistema de comercialização, obedecendo a critérios sanitários, de segurança, de fluxo, de
acessibilidade e de demanda.
§ 1 0 - A setorização, bem como a área dos boxes, bancas e outros locais específicos e o
horário de funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigoríficos
serão estabelecidos por meio de portaria editada pela SEMAB.
§ 20 - Excepcionalmente, a SEMAB poderá autorizar, a título precário e por prazo máximo
de 90 (noventa) dias, a ocupação de área dos Mercados Municipais para exposição de
artigos e produtos específicos, ou realização de campanhas promocionais de interesse da
população.
Art. 60 - Os boxes, bancas e outros locais específicos dos Mercados e das Centrais de
Abastecimento não poderão sofrer alterações ou modificações em suas disposições e
estrutura, podendo a Administração autorizar, a requerimento da permissionária e às suas
expensas, alterações e modificações que não sejam prejudiciais à segurança e à estética do
próprio municipal, obedecidas as normas técnicas expedidas pela SEMAB.
Art. 7 0 - Poderá ser permitida, a título precário e oneroso, a exposição de mercadorias fora
dos limites dos boxes e bancas, mediante prévia solicitação das permissionárias
interessadas e após expressa autorização da SEMAB.
§ 1 0 - Essa exposição só será permitida quando nos corredores for respeitado o limite
mínimo de 2 (dois) metros de largura, liberados para a circulação dos freqüentadores.
§ 2 0 - Os espaços destinados à exposição das mercadorias não poderão exceder o limite
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máximo de 50 (cinqüenta) centímetros à frente dos boxes e bancas e, quarfefas1PU"
localizarem nas esquinas, somente um dos lados poderá ser utilizado.
§ 3 0 - Para a exposição das mercadorias devem ser utilizadosequipamentos adequados,
respeitando-se as normas higiênico-sanitárias vigentes e evitando-se as improvisações.
§ 40 - Os espaços utilizados para a exposição das mercadorias devem ser mantidos em
perfeitas condições de higiene.
§ 5 0 - Ao término de cada expediente, todas as mercadorias expostas fora dos limites dos
boxes e bancas devem ser recolhidas ao seu interior.
§ 60 - Desobedecidas as normas descritas nos parágrafos anteriores, ou a critério da
SEMAB, a autorização de que trata este artigo poderá cessar.
Art. 80 - Os Mercados e as Centrais de Abastecimento deverão manter espaço reservado
para o atendimento ao usuário, que contará com balança devidamente aferida, para
conferência do peso das mercadorias adquiridas e recipiente para recebimento de
reclamações e sugestões.
CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES DAS PERMISSIONÁRIAS
Art. 90 - As pernnissionárias deverão fixar, em local visível, placas identificativas que serão
padronizadas por meio de portaria editada pela SEMAB, nas quais
constarão,obrigatoriamente, as seguintes informações:
I - razão social;
II - número da matrícula;
III - nome da permissionária;
IV - ramo de comércio;
V - letra da rua;
VI - número do boxe, banca ou local específico.
Art. 10 - É obrigatória a indicação visível dos preços das mercadorias expostas à venda.
Art. 11 - As permissionárias ficam obrigadas a cumprir a legislação sanitária vigente.
§ 1° - Os boxes, bancas, outros locais específicos e áreas adjacentes deverão ser mantidos
em boas condições de uso, higiene e limpeza, utilizando-se material necessário para tal fim,
inclusive tambores ou depósitos para lixo ou sobras, sendo que as caixarias e embalagens
já utilizadas não poderão ser armazenadas nas áreas internas e externas dos Mercados e
Centrais de Abastecimento.
§ 2° - Serão permitidos serviços de alimentação, desde que as instalações físicas dos
equipamentos permitam o cumprimento da legislação sanitária vigente.
Art. 12 - As permissionárias deverão reparar quaisquer danos ocasionados nas
dependências do próprio municipal em que estiverem operando, mesmo os provenientes do
uso. Caso o responsável não tenha tomado as providências, no prazo julgado necessário
pela Administração, esta poderá proceder aos reparos exigidos, cobrando os preços
correspondentes, inclusive judicialmente se necessário, sem prejuízo de outras sanções
regulamentares.
Art. 13 - As permissionárias ficam obrigadas a apresentar, quando a Administração assim o
exigir, todos os dados referentes às mercadorias, tais como município de procedência, nome
e endereço do remetente, nome do destinatário, quantidade, especificação e classificação do
produto, por meio de nota fiscal.
Art. 14 - As permissionárias deverão fornecer, quando a Administração assim o exigir, as
informações referentes à quantidade, origem, tipos, preços de compra e venda, e outras, as
quais serão utilizadas para fins estatísticos.
Art. 15 - As permissionárias deverão colaborar com a Administração na implementação e
execução de programas e projetos municipais que, de alguma forma, se relacionem com as
atividades desenvolvidas nos respectivos equipamentos de abastecimento, especialmente os
que digam respeito ao âmbito de competência da Secretaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB.
CAPÍTULO V
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k R	 .DA PERMISSÃO DE USO
Art. 16 - A ocupação dos boxes, bancas e outros locais específicos será deferida em forma
de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso, intransferível, por prazo
indeterminado e por meio de regular certame licitatório, no qual deverá estar definido o
sistema de comercialização, o ramo de atividade e a caracterização da área.
§ 1° - Poderão participar da licitação a que alude o "caput" deste artigo, as pessoas
jurídicas constituídas segundo a legislação comercial vigente, as cooperativas e as entidades
assistenciais legalmente constituídas.
§ 2° - Os documentos necessários à obtenção da permissão de uso, por intermédio de
procedimento licitatório, serão aqueles exigidos na legislação que regula a matéria.
§ 3° - Formalizada a permissão de uso, por meio da lavratura do competente termo, do
qual deverá constar o sistema de comercialização - varejo ou atacado ou semi-atacado -
proceder-se-á à expedição da matrícula, mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
I - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao FGTS;
II - declaração relativa à inexistência de débito junto à Fazenda Municipal, sob as penas da
lei.
§ 4° - A permissionária deverá apresentar Alvará Sanitário, expedido por órgão competente.
§ 5° - As permissionárias deverão participar dos programas e projetos que visem à melhoria
das condições de funcionamento dos equipamentos de que trata este decreto, inclusive do
rateio proporcional dos custos resultantes da execução desses programas e projetos,
segundo critérios a serem formalmente aprovados por 2/3 das permissionárias, com o
devido registro e assinaturas em ata de reunião.
§ 6° - A nova permissionária iniciará suas atividades somente após o deferimento da
permissão de uso e a lavratura do competente termo.
§ 7° - Anualmente, no mês correspondente ao último dígito do número de sua matrícula, a
permissionária deverá renová-la para obtenção do Cartão de Identificação, atualizado,
apresentando à Administração a documentação a seguir elencada:
a)Carteiras de Saúde atualizadas de todas as pessoas que exercem ato de comércio nos
boxes, bancas e outros locais específicos permissionados, emitidas por órgão oficial ou
autorizado pela Municipalidade, e das quais conste não sofrer o seu portador de moléstia
infecto-contagiosa;
b)cópia autenticada da Declaração de Movimento Econômico-DIPAM;
c)comprovante de quitação do preço público devido pela ocupação da área;
d) comprovante de pagamento de multas, inclusive aquelas de origem sanitária.
Art. 17 - Em caso de falecimento, invalidez ou aposentadoria do titular da firma individual
permissionária, a Administração poderá autorizar a transferência da permissão de uso ao
cônjuge sobrevivente ea eventuais herdeiros ou sucessores, observando-se, para tanto, o
que estabelece a legislação pertinente.
Art. 18 - Quando a permissionária optar pela desistência da permissão de uso e
conseqüente desocupação do boxe, banca ou local específico, deverá comunicar o fato à
SEMAB com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência, a fim de que seja
providenciado, em tempo hábil, um novo certame licitatório para preenchimento da vaga.
Art. 19 - As permissões de uso outorgadas anteriormente à vigência deste decreto
continuarão em vigor, obedecidas as disposições nele contidas.
Parágrafo único - Poderá ocorrer o rennanejamento das permissionárias visando à
obediência às normas de setorização ou desde que haja fundamentado interesse técnico -
operacional, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, arcando a Administração com
os encargos diretos da eventual transferência do local e a permissionária com aqueles
resultantes da utilização da nova área dos Mercados e Centrais de Abastecimento.
Art. 20 - É vedada a outorga de mais de uma permissão de uso à mesma pessoa jurídica,
no mesmo ramo de atividade e no mesmo Mercado ou Central de Abastecimento.
§ 1° - Poderá ser admitida pela Administração a unificação de até 2 (dois) boxes ou bancas,
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do mesmo ramo de atividade e desde que a permissionária atual receba a permissão de uso
do boxe a ser unificado por adjudicação em regular processo licitatório.
§ 2 0 - Não será concedida permissão de uso, para o mesmo Mercado ou Central de
Abastecimento, a sócio ou cônjuge de qualquer sócio de pessoa jurídica ou de titular de
firma individual, já permissionárias.
Art. 21 - A permissionária poderá ter empregados ou prepostos, sendo da sua inteira
responsabilidade a observância da legislação trabalhista e previdenciária vigentes.
§ 1 0 - Compete à permissionária organizar e manter atualizado o cadastro de seus
empregados e prepostos.
§ 2° - Serão consideradas como recebidas pela pernnissionária as intimações, notificações,
autuações e demais ordens administrativas a ela dirigidas e entregues mediante recibo a
seus empregados ou prepostos, devidamente identificados.
§ 3° - As permissionárias respondem perante a Administração pelos atos de seus
empregados e prepostos, referentemente à observância da legislação municipal que rege a
matéria.
CAPÍTULO VI
DA REMUNERAÇÃO DE USO
Art. 22 - O preço devido pela ocupação de área nos Mercados, nas Centrais de
Abastecimento e nos Frigoríficos Municipais será anual, calculado de acordo com o
estabelecido em decreto do Executivo, que será atualizado anualmente, com o acréscimo
ofertado na proposta apresentada no processo licitatório e cobrado em até 12 (doze)
parcelas mensais.

Parágrafo único - Os pequenos produtores, devidamente registrados no setor competente,
gozarão dos benefícios da Lei Municipal n 0 4.162, de 28 de dezembro de 1951.
Art. 23 - A SEMAB deverá executar ou delegar às permissionárias, por intermédio de suas
Associações, a execução dos serviços de limpeza, higienização e segurança dos próprios
municipais.
Art. 24 - Será de inteira responsabilidade das permissionárias o pagamento do valor
correspondente aos encargos provenientes do funcionamento e operacionalização tanto da
área ocupada, objeto da permissão de uso, quanto das áreas de uso comum, em especial
aqueles referentes ao consumo de água, esgoto, energia elétrica, limpeza, higienização,
programas integrados de controle de pragas, manutenção e conservação, portaria,
vigilância, instalação e operação de sistema de sonorização e telefonia, de serviços
informatizados, bem como quaisquer outros encargos resultantes do funcionamento dos
equipamentos municipais que vierem a ser instituídos pela Administração.
§	 - A planilha de composição dos encargos, com os devidos rateios, será afixada em local
próprio.
§ 2° - Os encargos a que se refere este artigo serão devidos à Administração e cobrados via
rede bancária.
CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 25 - A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, observado o interesse
público, atendendo-se à precariedade do título e, ainda, quando ficar comprovado:
I - locação, sublocação, cessão, arrendamento total ou parcial ou transferência a terceiros
da área permissionada;
II - falta de pagamento referente ao preço de ocupação da área, consumo de água, esgoto,
energia elétrica, serviços de vigilância e limpeza e qualquer outra obrigação legal, por mais
de 60(sessenta) dias;
III - prática, pelo titular da permissão, seus prepostos ou empregados, de:
a) atos de indisciplina, turbulentos, atentatórios à boa ordem e à moral;
b) ato configurativo de ilícito penal;
c) reincidência de infrações de caráter grave egravíssimo, relativas à legislação sanitária
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vigente;
d) desacato às ordens administrativas.
Parágrafo único - Anteriormente à revogação da permissão de uso e a critério da
Administração, poderão ser aplicadas, preventivamente, as seguintes penalidades:
I - advertência por escrito;
II - suspensão das atividades por prazo de até 7 (sete) dias, podendo ser aplicada em dobro
em caso de reincidência.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 26 - Caberá à Administração a coordenação e o disciplinamento das atividades de
propaganda, publicidade e comunicação no interior dos próprios municipais de que trata o
presente decreto.
Art. 27 - É de competência dos Administradores dos Mercados, das Centrais de
Abastecimento e dos Frigoríficos:
I - zelar pelo cumprimento das normas administrativas estabelecidas neste decreto e
demais legislação pertinente;
II - zelar pelo cumprimento das normas sanitárias vigentes;
III - zelar pelo patrimônio público;
IV - intermediar questões entre as permissionárias, suas associações e sindicatos;
V - fiscalizar a cobrança das 'despesas de condomínio e serviços públicos;
VI - receber e encaminhar as reivindicações ou sugestões dos usuários.
Parágrafo único - O detalhamento das competências de que trata este artigo constará do
Manual de Procedimentos do Administrador.
Art. 28 - Fica proibido o comércio ambulante nas dependências dos Mercados, Centrais de
Abastecimento e Frigoríficos.
Art. 29 - As licenças para carregadores de volumes que operam nos Mercados, Centrais de
Abastecimento e Frigoríficos serão expedidas pelo setor competente da SEMAB.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A Administração providenciará o recadastramento de todas as permissionárias e
carregadores autônomos, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de início de
vigência deste decreto, devendo as permissionárias, no mesmo prazo, requerer a
regularização da transferência das permissões de uso pendentes.
Art. 31 - Pela infração de qualquer dispositivo deste decreto, serão aplicadas as penalidades
previstas no artigo 25.
Art. 32 - Este Decreto entrará ern.vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário e, em especial, as contidas no Decreto n° 34.341, de 18 de julho de 1994 e no
Decreto n 0 34.612, de 03 de novembro c̀le 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

59
3/

19
94

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51


